
RESUMO

Este estudo tem como objeto de pesquisa o perí-
odo que compreendeu a reforma educacional mi-
litar na perspectiva inicial do projeto de Moderni-
zação do Ensino, ocorrido na segunda metade dos 
anos 1990 e a mudança para o modelo de Ensino 
por Competências, iniciado em 2012. O referencial 
bibliográfico e a pesquisa documental em que se 
apoiou centrou-se em documentos educacionais 
gerados no Sistema de Ensino Militar do Exército 
e em bibliografia especializada de autores milita-
res e civis. O artigo pretende, a partir da revisão 
histórica, analisar as ações ocorridas no processo 
de modernização do ensino, estabelecendo ele-
mentos essenciais para a compreensão da trans-
formação recente na educação militar terrestre.
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ABSTRACT

This study, whose research object the period 
comprising military educational reform in the 
initial perspective of the Education Moderni-
zation Project, in the second half of the 1990s 
and the change to the competences educa-
tion model, started in 2012. The literature and 
documentary research framework focuses on 
educational documents generated in the Army 
military education system and specialized bib-
liography of military and civilian authors. The 
article aim from historical review, analyze the 
actions that have taken place in the education 
modernization process, establishing essential 
elements for understanding the transformation 
of Army military education.
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INTRODUÇÃO

O processo de globalização, aliado ao avanço tecnológico, tem promovido a intensifica-
ção do capitalismo e a consequente divisão social e técnica do trabalho. Com o mercado de 
trabalho cada vez mais organizado e especializado, toda a sociedade tem sido obrigada a 
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reestruturar-se, de tal maneira que estamos 
diante de profundas transformações.

O Exército Brasileiro (EB), sintoniza-
do com as novas conjunturas, percebeu 
a inadiável necessidade de promover um 
processo de atualização no seu Sistema de 
Ensino. Essencialmente, as modificações 
visam aperfeiçoá-lo, para permitir-lhe fazer 
frente aos desafios do futuro, admitindo ex-
perimentar transições de paradigmas edu-
cacionais. Nesse sentido, foram então rea-
lizadas duas reformas, a saber: o Processo 
de Modernização do Ensino (PME), em 
1995, e o Ensino por Competências, a partir 
da Portaria no 80, do Departamento de Edu-
cação e Cultura do Exército (DECEx), de 7 
de agosto de 2013.

A assinatura, pelo presidente da Re-
pública, da Estratégia Nacional de Defesa 
(END), em dezembro de 2008, constituiu-se 
em marco histórico na evolução do pensa-
mento de defesa em nosso País. A END e a 
Lei Nacional de Defesa, ambas atualizadas 
em 2012, abriram o caminho para inserir os 
vetores de transformação, eixos que devem 
orientar todas as ações relativas ao proces-
so de transformação da Força Terrestre.

A Estratégia Nacional de De-
fesa pauta-se pelas seguintes di-
retrizes:

Dissuadir a concentração de 
forças hostis nas fronteiras ter-
restres e nos limites das águas 
jurisdicionais brasileiras, e im-
pedir-lhes o uso do espaço aéreo 
nacional.

Para dissuadir, é preciso estar 
preparado para combater. A tecno-
logia, por mais avançada que seja, 
jamais será alternativa ao comba-
te. Será sempre instrumento do 
combate.

[...] Rever, a partir de uma polí-
tica de otimização do emprego de 
recursos humanos, a composição 
dos efetivos das três Forças, de 
modo a dimensioná-las para aten-
der adequadamente ao disposto 
na Estratégia Nacional de Defesa.

Estruturar o potencial estra-
tégico em torno de capacidades. 
Convém organizar as Forças Ar-
madas em torno de capacidades, 
não em torno de inimigos especí-

ficos. O Brasil não tem inimigos 
no presente. Para não tê-los no 
futuro, é preciso preservar a paz e 
preparar-se para a guerra. (BRA-
SIL, 2012, p. 3).

Esse processo tem sua origem no diag-
nóstico de que o Exército Brasileiro sempre 
necessitou acompanhar as transformações 
na sua estrutura de acordo com as exigên-
cias da rápida evolução da estatura políti-
co-estratégica do Brasil, que, por sua vez, 
caminha rapidamente para ocupar uma con-
dição de potência mundial. Com o resultado 
do relatório do DECEx intitulado “Diagnósti-
co e perspectivas para o ano 2009”, perce-
beu-se que o processo da modernização da 
Força Terrestre era incipiente e que a atual 
conjuntura demandaria um processo bem 
mais amplo de mudança: a transformação.

A partir da percepção da necessidade de 
se transformar o Exército Brasileiro da Era 
Industrial para a Era do Conhecimento, foi 
necessário um planejamento que determi-
nasse um conjunto de ações estratégicas 
capazes de conduzir essa transformação. 
Coerente com essa premissa, o ProForça – 
um Projeto de Força – estabelece as bases 
para a transformação do EB, constituindo-
-se no seu principal projeto integrador. Os 
vetores propostos são, na verdade, o desdo-
bramento de três áreas básicas: doutrina, 
recursos humanos e gestão. 

Os Vetores de Transformação propostos 
são os seguintes:

– Doutrina;
– Preparo e Emprego;
– Educação e Cultura;
– Gestão de Recursos Humanos;
– Gestão Corrente e Estratégica;
– Logística; e
– Engenharia.
Reconhecidamente, a educação é a ativi-

dade destinada a produzir efeitos permanen-
tes sobre os militares, pois visa a promover 
o desenvolvimento pessoal, incidindo sobre 
as áreas cognitiva, afetiva e psicomotora. O 
Exército, em sintonia com a tendência uni-
versal de transformação, tem questionado e 
discutido as concepções do sistema militar 
de ensino. Os conteúdos e os processos de-
senvolvidos em seus inúmeros cursos mere-
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cem especial atenção na formação de mili-
tares competentes, de modo que a formação 
dos “oficiais do futuro”, em face das rápidas 
mudanças nos mais variados contextos, re-
querem uma dinâmica de atualização em 
todos os setores da atividade profissional.

Em face do exposto, a justificativa do 
presente trabalho residiu na necessidade de 
compreender o processo de transformação 
no Sistema de Ensino Militar da Força Ter-
restre para adequar o EB às mudanças, des-
tacando as ações realizadas no Processo de 
Modernização do Ensino e no Processo de 
Ensino por Competências.

O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DO 
ENSINO

Ainda que o processo de transformação 
do Exército seja um compromisso institu-
cional, na atualidade, é importante destacar 
que o desafio da transformação do ensino 
militar não é uma novidade. De acordo com 
Motta (1998, p. 59) “transformar é alterar a 
realidade ao mesmo tempo em que se muda 
a maneira de pensar; é crer no poder das 
ideias, nos limites da realidade e na capa-
cidade infinita de os seres humanos busca-
rem novas formas de ser e de agir.”

O ensino militar do EB, cujas origens 
remontam ao ano de 1698, tem buscado a 
interação do Exército com a sociedade bra-
sileira e com os diversos campos de expres-
são que configuram uma dada realidade 
– militar, econômica, social e política. Após 
a Guerra do Paraguai, os debates políticos 
em torno dos assuntos concernentes à Abo-
lição dos Escravos e da República tornaram-
-se rotineiros e, aos poucos, adentraram às 
Forças Armadas. A Revista do Exército Brasi-
leiro, de cunho doutrinário, criada em 1882, 
e A Defesa Nacional, criada em 1913, tinham 
como finalidade expressar o pensamento 
dos militares sobre assuntos de sua área 
técnica profissional.

Além disso, contemplaram assuntos refe-
rentes à necessária modernização, ao com-
parar o Exército nacional aos outros Exérci-
tos, especialmente ao alemão, e a clamar 
pela reformulação das Forças Militares. No 
início do século XX, “a educação era a chave 
da disciplina e do desempenho dos oficiais” 

(MCCANN, 2007, p. 314). Nesse sentido, o 
General Tasso Fragoso recomendou que “se 
houvesse verba, o Exército construísse uma 
escola nos moldes da Academia Militar dos 
Estados Unidos, de West Point, como a Re-
pública Argentina estava fazendo”.

Adicionalmente, o mesmo autor abor-
dou que as disposições curriculares “com 
poucas exceções” buscavam retirar o “tom 
livresco e desligado dos objetivos traçados” 
(idem, p. 315).

Era linguagem nova, no ambiente do 
Exército. Era bandeira desfraldada em prol de 
instituições militares renovadas e modernas, 
e empunhada, não de cima para baixo, por 
generais ou ministros, mas por oficiais ainda 
nos primeiros postos. De início, meramente 
formuladora e até otimista, não atendida, 
essa linguagem; com o tempo, passou a res-
mungona, ácida, e esforçando-se embora por 
situar-se em campo politicamente neutro, na 
verdade acabou descrendo de qualquer ação 
do Império, e sensível ao aceno de abolicio-
nistas e republicanos (MOTTA, 1998, p.149).

Outro momento importante na história 
da educação no Exército foi a ação da Mis-
são Militar Francesa (MMF), entre 1920 e 
1940, sendo um dos canais que possibilitou 
o fervilhar das ideias europeias no centro 
das escolas militares. Essa influência foi 
materializada, em parte, pelo material didá-
tico escolar na forma de exemplares euro-
peus, principalmente franceses.

A missão chegou ao Brasil em 1920 e 
foi chefiada pelo General Maurice Gustave 
Gamelin1 e integrada por 20 oficiais, que 
ministravam instruções “para oficiais bra-
sileiros selecionados que haviam concluí-
do o curso da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais (EsAO) ou da Escola de Estado-
-Maior” (MCCANN, 2007, p. 317). O objetivo 
era pôr fim à confusão causada pelo uso de 
diferentes regulamentos e métodos, pois 
alguns militares receberam influências da 
Alemanha, outros receberam influências 
da Missão Indígena2, dentre outras contri-
buições das distintas unidades.

No período posterior à Segunda Guerra 
Mundial, as principais potências científicas 
mundiais, lideradas pelos Estados Unidos, 
emergiram com políticas baseadas em uma 
visão amplamente aceita do papel da ciên-
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cia básica na inovação tecnológica. Tal pro-
posta disseminou com êxito nos países ven-
cedores, sobretudo nos Estados Unidos, o 
modelo linear de inovação, divulgado ainda 
em 1945 pelo Escritório de Pesquisa Científi-
ca e Desenvolvimento.

Durante o período dos governos milita-
res, entre 1964 e 1985, a pedagogia que su-
pervalorizava os métodos e as técnicas de 
ensino como fator determinante no sucesso 
da aprendizagem (daí o termo tecnicismo) 
foi definida como política educacional, sob 
a influência de organismos internacionais, 
em especial, americanos, materializada sob 
a forma dos acordos do MEC/USAID3. O en-
sino apostilado, por oferecer os conteúdos 
resumidos e reescritos, serviu, naquela con-
juntura, ao ensino fragmentado e aligeira-
do, visando preparar uma grande massa de 
trabalhadores nas indústrias instaladas, so-
bretudo, nas regiões Sul e Sudeste do País. 
Com base em estudos relativos à rede urba-
na brasileira, formulou-se uma estratégia 
espacial de desenvolvimento urbano, inscri-
ta no contexto mais amplo da política de de-
senvolvimento econômico regional (DUQUE 
BRASIL e CARNEIRO, 2009, p.17). 

Durante a era tecnicista, “vivíamos em 
um ambiente em que a educação, a tecno-
logia e os valores aceitos indicavam os pa-
drões de comportamentos desejáveis e que 
deveriam ser aprendidos de uma vez para 
sempre” (DEP, 1994a, p. 4). As crescentes 
transformações e crises que ocorrem no 
mundo globalizado exigem uma nova edu-
cação que responda às necessidades das 
sociedades contemporâneas. No caso es-
pecífico da Educação Militar, esta deve ser 
propiciada pelo alargamento dos conheci-
mentos em sentido amplo, o que envolve a 
cultura numa construção que privilegie a 
formação do “homem do futuro” que o Es-
tado necessita com vistas à defesa do País.

Na era do conhecimento movida por mu-
danças aceleradas, essa necessidade de co-
municação e de interação entre os grupos 
e os ambientes que os delimitam e os sus-
tentam é vital para a permanência e para o 
desenvolvimento desses sistemas. A ativida-
de educacional é o mecanismo mais valioso 
para possibilitar essa troca, essa sintonia 
(DEP, 1994a, p. 20).

É necessário entender que as novas 
tecnologias aplicadas à comunicação e ao 
tratamento da informação produzem dire-
tamente consequências em nível organiza-
cional e individual, gerando outros tipos de 
transformações. Desse modo, é necessário 
compreender que a rapidez com que as 
informações são processadas, difundidas 
e recuperadas cria novas necessidades in-
dividuais e organizacionais, exige novos 
comportamentos e estabelece uma nova 
realidade em que o tempo e o espaço são 
“encurtados”. As variantes determinantes e 
propulsoras do processo de modernização 
não se encerram exclusivamente entre os 
atores envolvidos, pois a volatilidade, a in-
certeza, a complexidade e a ambiguidade 
estão definindo o ambiente em que as ações 
se desenvolverão no futuro.

Isto porque antes os manuais represen-
tavam unicamente a “última palavra” em 
um determinado assunto de natureza mi-
litar. Porém, com a demora na confecção 
desses livros didáticos e a evolução tecno-
lógica nos assuntos de Defesa, ficaria in-
viável a adoção desse planejamento antigo, 
necessitando, portanto, de compartilhar os 
conhecimentos e as experiências nas opor-
tunidades em que a Instituição teria maior 
disponibilidade, como, por exemplo, as es-
colas de aperfeiçoamento. Nesse escopo, o 
Exército Brasileiro implantou uma nova sis-
temática que direcionasse o ensino militar 
para compartilhar informações que come-
çaram a entrar nas escolas castrenses em 
escala exponencial.

Os impulsos que passaram a colocar o 
homem na “era do conhecimento”, de acor-
do com a visão institucional, estão relacio-
nados aos seguintes elementos:

– A aplicação continuada de expressivos 
recursos na área da pesquisa como decorrên-
cia do desenvolvimento econômico e indus-
trial, que por sua vez passaram a exigir novas 
formas de produção e de gerenciamento;

– Os avanços da microeletrônica, desen-
cadeantes de novas tecnologias da informa-
ção e comunicação;

– O surgimento de novas estruturas e 
mecanismos voltados à produção e à difu-
são do conhecimento, tais como grandes 
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laboratórios e centros de pesquisas ligados 
a empresas e indústrias, além de grandes 
bibliotecas virtuais;

– A associação da universidade com em-
presas, com o objetivo de preparar recursos 
humanos para realizar pesquisas no interes-
se da produção;

– A criação de 
grandes redes no 
setor de comuni-
cação, permitindo 
a rápida difusão da 
informação; e

– O desenvolvi-
mento dos meios 
de comunicação 
e a utilização pro-
gressiva da infor-
mática em todos 
os setores da ati-
vidade humana 
(DEP, 1994a, p. 2).

Com o objetivo 
de estabelecer os 
fundamentos de 
uma Política Educa-
cional para o Exér-
cito no ano 2000, o 
Estado-Maior do Exército (EME) organizou, em 
1994, um seminário que contou com a par-
ticipação de especialistas de renome nacio-
nal e representantes de Exércitos de nações 
amigas. Como desdobramento da iniciativa 
do EME, o Curso de Política, Estratégia e 
Alta Administração do Exército (CPEAEx), 
após analisar as conclusões desse seminá-
rio, apresentou um conjunto de sugestões 
tendo em vista a elaboração de diretrizes 
para o ensino no EB, capazes de orientar 
o funcionamento do sistema, atento às exi-
gências previsíveis a longo prazo.

As análises e as avaliações decorrentes 
dos diagnósticos realizados permitiram con-
figurar algumas tendências indiscutíveis e 
suas consequências nessa área: rever as 
pertinências das cargas horárias; adotar es-
tratégias que incentivem o autoaperfeiçoa-
mento; desenvolver no aluno mecanismos 
de adaptação; e estabelecer técnicas e pro-
cedimentos que permitam a rápida integra-
ção dos currículos (DEP, 1995, p. 2).

Esse processo culminou com a criação 
do Grupo de Trabalho para a Modernização 
do Ensino no EB (GTEME), de acordo com 
Portaria no 26, de 6 de setembro de 1995. A 
estrutura do grupo possuía a seguinte orga-
nização, conforme o quadro a seguir:

A conclusão dos trabalhos do GTEME 
sobre o processo de modernização do ensi-
no foi que a ação pedagógica deve ser vista 
como ação capaz de garantir a fidelidade 
aos valores institucionais como a lealdade, 
a coragem, o patriotismo, a probidade e o 
cumprimento do dever e os pressupostos 
básicos da hierarquia e da disciplina.

O ex-Ministro do Exército, General Gleu-
ber Vieira4, em entrevista à Revista do Exér-
cito Brasileiro sobre o Processo de Moderni-
zação do Ensino Militar, afirmou que:

Inicialmente, é necessário en-
tender como modernização do Sis-
tema de Ensino do Exército, o pro-
cesso contínuo de adoção de novo 
enfoque pedagógico. Segundo esse 
modelo que se quer adotar, a escola 
já não pretende ensinar tudo. Sele-
ciona um núcleo de conhecimen-
tos básicos para ministrar a seus 
alunos. Esses devem participar ati-
vamente do processo ensino-apren-

Estado-Maior do  
Exército (EME)

Núcleo  
Permanente

Departamento de 
Ensino e  

Pesquisa (DEP)
Diretorias

Centro de  
Estudos de  

Pessoal (CEP)
Consultores

Figura 1 – Organização do Grupo de Trabalho para a Modernização do Ensino
Fonte: Portaria no 26 – DEP, de 6 de setembro de 1995. 
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dizagem, experimentando, pesqui-
sando e trabalhando em grupo, 
explorando a dúvida e o erro, ma-
nifestando seus talentos, usando 
das técnicas disponíveis na busca e 
seleção do conhecimento que cons-
troem. Busca-se o sentido holístico 
da educação do militar, para que ele 
se capacite a manipular modelos e 
interaja com a sociedade a que per-
tence. Deve ser flexível e adaptável 
às novas gerações de tecnologias 
(VIEIRA, 1999, p. 5-6).

De acordo com essa linha de raciocínio, 
o Sistema de Ensino Militar deve continuar 
qualificando recursos humanos que permi-
tam manter a eficiência do Exército e a pro-
jetar as suas necessidades, sua configura-
ção e os seus possíveis empregos para além 
do início deste milênio. Essa capacidade de 
reajustamento, de readaptação, de renova-
ção é que tem dado vitalidade e aperfeiçoa-
do o Sistema de Ensino Militar. Por exemplo, 
um curso de graduação ou de formação tem 
uma perspectiva de tempo mais ampla do 
que programas educacionais que preten-
dam a capacitação para os exercícios de 
atividades específicas e delimitadas.

O que ocorre, nessa nossa era, é que o 
futuro está contido em um quadro de mudan-
ças aceleradas, em que os conhecimentos, 
as tecnologias, os padrões de comportamen-
tos, individuais e organizacionais, tornam-se, 
rapidamente, obsoletos e superados como 
mecanismos de adaptação do homem ao 
seu ambiente, conforme descreve Luchetti:

O processo de atualização 
entendido como uma constante 
procura pela adequação aos tem-
pos atuais, desenvolvido ao longo 
do tempo e acompanhado do uso 
de inovações, como meios neces-
sários, vem sendo adotado e con-
quistado, paulatinamente, desde a 
instituição da sociedade civil como 
elemento impulsionador e garan-
tidor da sobrevivência do homem. 
Viver socialmente pressupõe o 
constante aprimoramento das re-
lações humanas, como, também, 
a admissão de mudanças impulsio-
nadas pelo próprio devir histórico, 
entendendo que a sociedade não 

se desenvolve na linearidade dos 
fatos, no estilo mecânico, mas num 
ambiente de sinergia e de incessan-
tes trocas e conflitos (LUCHETTI, 
2006, p. 96-97).

Desse modo, o saber, as habilidades e as 
atitudes atualmente aceitas têm um alcance 
limitado no tempo e não podem ser prognos-
ticadas com um grau relativo de certeza, que 
permite elaborar um programa educacional 
(DEP, 1994a, p. 12). Isso motivou a necessi-
dade da verificação situacional da Educação 
Militar perante a transformação em curso.

O resultado do reconhecimento em-
preendido pelo DEP apontou para uma série 
de necessidades para atualizar o Sistema 
de Ensino Militar, tais como, entre as de-
mais metas, destacam-se: a reformulação 
de currículos, o estudo e a promoção dos 
trabalhos em grupo e a necessidade do 
aperfeiçoamento do sistema de avaliação 
da aprendizagem nos cursos do EB.

O desempenho escolar do militar pode 
ser dividido em três áreas: cognitiva, psico-
motora e afetiva. A área cognitiva abrange 
as habilidades mentais (conhecimentos) e a 
área psicomotora compreende as habilida-
des motoras (destrezas e habilidades); sen-
do que ambas têm como objetivo principal o 
desempenho individual.

Apesar de estar o processo avaliativo ba-
seado numa estrutura tríplice, a avaliação 
formativa do componente afetivo não trouxe 
os resultados esperados pela caserna, fruto 
da valorização excessiva do nível cognitivo 
em detrimento dos demais.

Diante do exposto, no contexto do PME, 
a área afetiva ganha destaque pelo fato de 
envolver não apenas os conhecimentos do 
militar, apontando assim para a importân-
cia da sua subjetividade, de suas atitudes 
e valores. Não se trata apenas das ideias, 
mas também das ligações e dos interesses 
de cada militar expressos nas relações com 
chefes, companheiros e subordinados.

No caso específico da Educação Militar, 
as decisões a respeito das mudanças que 
deveriam ser efetivadas, em todas as esco-
las que compõem o Sistema Militar de En-
sino, foram consubstanciadas em um docu-
mento conhecido como Fundamentos para 
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a Modernização do Ensino, elaborado por 
um grupo de estudos, em 1996.

O referido documento teve como objetivos 
sistematizar o diagnóstico do Sistema de Ensi-
no Militar da Linha Bélico e propor ações a rea-
lizar para aperfeiçoar e modernizar o sistema.

No referido diagnóstico, verificou-se que:

O Sistema de Ensino do Exér-
cito, tradicionalmente, tem de-
monstrado capacidade de ajusta-
mento às exigências próprias de 
cada momento histórico. É com-
provadamente sério, organizado, 
experiente, normalizado, validado 
e respeitado. Carece, contudo, de 
aperfeiçoamentos que lhe per-
mitam fazer frente, em melhores 
condições, aos desafios do futu-
ro, no qual, mais do que nunca, a 
educação exercerá papel prepon-
derante para o desenvolvimento 
integral do homem, elemento-cha-
ve da Instituição (DEP, 1996, p.2).

Além disso, as conclusões contidas 
em outros documentos do DEP, intitula-
dos “Política Educacional para o Exército 
Brasileiro no Ano 2000” e “Política Educa-
cional”, elaborados, respectivamente, pelo 
Estado-Maior do Exérci-
to e pela Escola de Co-
mando e Estado-Maior 
do Exército apontaram 
para a necessidade de 
redimensionamento do 
perfil do militar profis-
sional, tendo em vista 
os desafios esperados 
para os primeiros anos 
do século XXI. 

Por fim, o diagnós-
tico oferecido na con-
clusão dos trabalhos 
do GTEME pode ser 
resumido em múltiplas 
áreas críticas e suas 
estratégias para rever-
ter a obsolescência do 
sistema de avaliação da 
aprendizagem do en-
sino militar, conforme 
quadro ao lado:

Em suma, podemos afirmar que o pro-
cesso de modernização foi desencadeado 
pelos seguintes fatores: 

- alterações profundas na es-
trutura do conhecimento dispo-
nível e nos processos de ensino 
e aprendizagem decorrentes de 
mudanças nos modelos de pensa-
mentos, de memória e de atenção; 

- aparecimento de novas estra-
tégias de aprendizagem, em que 
as limitações de tempo e espaço 
podem ser superadas graças aos 
recursos disponíveis na sociedade 
informatizada. Nesse contexto, o 
acesso ao conhecimento em qual-
quer lugar e tempo torna-se exe-
quível, contornando-se, portanto, 
a contingência geográfica e tem-
poral da educação tradicional; 

- o conhecimento reveste-se 
de um caráter mais interdiscipli-
nar, com a integração de diversas 
áreas; e

- a distinção entre a educação 
sistemática e a assistemática está 
desaparecendo, em razão de novas 
tecnologias de difusão do conheci-
mento (DEP a, 1994, p.5).

Quadro 1 – Áreas críticas e as estratégias apontadas pelo GTEME 
Fonte: DEP (1994, p.32-33) e DEP (1996a, p.9; 21-23). Adaptação do autor

Áreas Críticas Estratégias Apontadas

Legislação de 
ensino

Atualizar a Legislação (isso ocorreu em 1999, com a 
promulgação da Lei de Ensino do Exército);
Medidas no sentido de obter o reconhecimento da 
AMAN, como um instituto com a competência de 
oferecer créditos ou mesmo graduações em deter-
minadas áreas de atividades.

Currículos

A reformulação curricular dos cursos na Academia 
Militar das Agulhas Negras (AMAN), de maneira a 
identificar-se qual o conteúdo dessa formação geral, 
que simultaneamente, deve atender a duas exigên-
cias: constituir-se em uma base de formação acadê-
mica ao militar e possibilitar, pela sua configuração, 
o cumprimento de requisitos a graduação em algum 
(ns) setor (es) de atividades não propriamente militar.

Sistema de 
avaliação

Avaliar o componente afetivo (o conteúdo atitudinal, 
grifo nosso), deixando de privilegiar somente os com-
ponentes cognitivo e psicomotor.
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Como conclusão, o grupo de estudos op-
tou por redefinir o sistema de avaliação da 
aprendizagem. Ao grupo coube analisar as 
consequências para o processo educacio-
nal, do emprego dos resultados de avaliação 
de aprendizagem para fins classificatórios.

Nessa análise, a atenção foi direciona-
da aos efeitos que a competição exagerada 
acarreta para o rendimento do processo en-
sino-aprendizagem, bem como os reflexos 
indesejáveis do incentivo excessivo das ma-
térias classificatórias em detrimento das de-
mais disciplinas curriculares. Os resultados 
das provas e os conteúdos conceituais im-
plicam diretamente na ordem de classifica-
ção dos alunos, de modo que a redefinição 
do modelo de avaliação ainda representa 
um dilema a ser superado.

O ENSINO POR COMPETÊNCIAS

A rede mundial de computadores tornou 
o acesso quase instantâneo às informações, 
fato este que permitiu com que os países e 
suas instituições pudessem se comunicar 
sob os vários enfoques e numa velocidade 
sem precedentes, quebrando de certa forma 
o paradigma weberiano da rígida estrutura 
hierárquica imposta pelo organograma. A 
denominada inclusão digital tem sido consi-
derada responsável pelo empowerment nas 
dimensões pessoal e coletiva, tanto no que 
diz respeito aos processos cognitivos, como 
àqueles relacionados ao desenvolvimento 
social e econômico (DURAN, 2008, p.11). 
Em consequência do advento dos novos re-
cursos informacionais, coloca-se um novo 
desafio à formação do trabalhador dotado 
de um perfil mais flexível, multifuncional, 
polivalente. Como resultado, o trabalhador 
da era industrial ingressa na era do conhe-
cimento através das novas tecnologias.

O fluxo imenso de informações dis-
poníveis em tempo real impele o cidadão 
do século XXI a desenvolver habilidades, 
conhecimentos e atributos especiais para 
atuar produtivamente nessa realidade. Por 
outro lado, as organizações terão de ser 
mais abertas e flexíveis para serem efetivas 
para continuarem a ser o fundamento bá-
sico da estabilidade, nessa era de rápidas 
mudanças.

Nesse escopo, o EB, por se tratar de uma 
instituição em contato com a realidade e 
com os anseios da sociedade brasileira, não 
pode desconhecer as características pecu-
liares do mundo globalizado. Do mesmo 
modo, não pode desconhecer o estado da 
arte das atividades militares, as grandes cor-
rentes de pensamento político internacional 
e nem tampouco as questões envolvidas no 
debate sobre o poder em nível internacional. 

A esse respeito, Mattelart destaca que:

A força pura torna-se obsoleta 
diante dos problemas complexos 
das sociedades contemporâneas. 
A “diplomacia das redes” “substi-
tui” a “diplomacia dos canhões”. 
A nova situação tecnoeletrônica 
(sic) força a definição do caráter 
que as relações que os Estados 
Unidos mantêm com o resto do 
mundo (especialmente após a 
queda do regime socialista sovié-
tico, no início dos anos 1990, grifo 
nosso). Os termos imperialismo e 
Pax americana não conseguem dar 
conta das novas relações “comple-
xas, íntimas e porosas” e de uma 
influência “quase invisível”.

[...] Como a revolução tecno-
científica made in USA cativa a 
imaginação de toda a humanida-
de, é inevitável que ela conduza 
as nações menos avançadas a 
alinhar-se a esse polo inovador e 
que as incite a imitá-la, tomando 
emprestados os seus métodos, as 
suas técnicas e práticas de orga-
nização (MATTELART, 2001, p.99).

Diante dos novos desafios do mundo 
globalizado, o Exército Brasileiro está em 
processo de implementação do Ensino por 
Competências desde 2010, com a efetivação 
da nova proposta a partir do início de 2012, 
iniciando-se pela Escola Preparatória de Ca-
detes do Exército (EsPCEx). Essas transfor-
mações significativas estão em curso, com 
a determinação de mudança da construção 
curricular do modelo por objetivos para o 
modelo por competências e a consequente 
estruturação de perfis profissiográficos e 
mapas funcionais, tanto para o Ensino Mé-
dio quanto para o Ensino Superior, em seus 
estabelecimentos de ensino.
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O ensino por objetivos, apesar da tenta-
tiva de alterar o caminho em direção à inte-
gração das disciplinas e da observação do 
componente afetivo, esta última não era fei-
ta de forma integrada com a área cognitiva. 
Isto ocorria devido ao fato de os exercícios 
não terem sido abordados de forma con-
textualizada por meio de situações-proble-
ma. Como resultado da ênfase no conteúdo 
em detrimento da área afetiva, “as escolas 
se reduziram a um simples instrumento de 
transmissão de necessidades que surgem 
no caminho em direção ao aperfeiçoamento” 
(ZABALA e ARNAU, 2010, p. 20). 

Os alunos ainda não conseguiram ser 
avaliados de forma efetiva quanto às suas 
atitudes, diferenciando o “saber fazer” do 
“ser”5. Isto significa que em uma situação 
em que se exija a conduta do discente em 
uma situação hipotética somente a parte 
teórica é avaliada, conduzindo, por um lado, 
o aluno à memorização dos conteúdos em 
tempo reduzido, voltando ao modelo seleti-
vo da escola tradicional. Por outro lado, as 
suas estratégias, suas habilidades e seus 
valores são colocados em segundo plano.

Quando falamos em educação centrada 
no professor, falamos de uma educação na 
concepção “bancária”. Para Paulo Freire, 
trata-se de conceber a educação como o ato 
de depositar, de transferir, de forma vertical 
e descendente, os valores e os conhecimen-
tos, tornando o aluno um receptor passivo de 
informações, sistematicamente reproduzi-
dos nas avaliações e nas aulas. Isso retira do 
aluno a opção de pensar o assunto e vai de 
encontro à formação do cidadão crítico-refle-
xivo. Nesse sentido, o autor afirma que: “É 
pensando criticamente a prática de hoje ou 
de ontem é que se pode melhorar a próxima 
prática” (FREIRE, 1996). Completando a fala 
do autor, esse pensamento deve basear-se 
nos saberes da docência: saberes pedagógi-
cos, saberes específicos e as experiências. 
Não se trata aqui de abandonar a utilização 
da técnica na prática docente, mas, com cer-
teza, haverá momentos na sala de aula em 
que o professor estará em situações confli-
tantes e ele não deverá pautar-se apenas nos 
critérios técnicos pré-estabelecidos.

Essa mudança de paradigma de ensi-
no é uma evolução na maneira de pensar 

a educação, sendo alternativa a um mo-
delo baseado numa concepção da apren-
dizagem organizada sobre conteúdos dis-
ciplinares, para uma educação que visa a 
formação para o desenvolvimento de com-
petências, capacidades e habilidades do 
aluno para poder lidar com os desafios e 
possibilidades da vida cotidiana, destacan-
do-se as situações-problema próprias da 
atividade profissional.

A noção de competência permite colo-
car, de forma mais consistente, a questão da 
aprendizagem e do saber que nos faz agir 
e de que forma aprendemos e como con-
seguimos reinvestir o aprendido em novas 
situações, ou seja, como transferimos ou 
mobilizamos conhecimentos para diversas 
situações da vida (PERRENOUD, 2002). O 
autor constrói sua argumentação, ainda, 
em favor do ensino e da avaliação com refe-
rência a competências e habilidades, partin-
do do princípio de que as atuais avaliações 
escolares são ambíguas, unívocas, subjeti-
vamente centradas nos juízos de valor dos 
professores e pouco capazes de contribuir 
“para a regulação das aprendizagens no 
sentido dos domínios (ou competências) vi-
sados” (PERRENOUD, 1999, p. 77).

As normas do EB sobre Ensino por Com-
petências (IREC - EB60-IR-05.008) também 
proporciona contribuições no sentido de se 
compreender melhor o processo de apren-
dizagem:

Art. 20. A aprendizagem de 
uma pessoa depende do contexto 
sociocultural no qual ela se encon-
tra inserida.

Art. 21. O indivíduo constrói 
suas capacidades e conduta mo-
ral, internalizando de modo pes-
soal os produtos da cultura.  

Art. 22. O indivíduo aprende 
quando: 

I - relaciona os dados novos 
aos seus conhecimentos prévios; 

II - relaciona as partes com um 
todo; 

III - interage com outras pes-
soas por meio do contato direto 
ou por meio dos produtos cultu-
rais, tais como os textos escritos, 
as mídias, músicas, dentre outros, 
que internaliza;
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IV – desenvolve, no plano psí-
quico, de modo pessoal os as-
pectos cognitivos, atitudinais e 
valorativos que estão presentes 
na cultura;

V – se confronta com aspectos 
desconhecidos sobre algo, pois 
estes desencadeiam o aperfeiçoa-
mento dos seus conhecimentos, 
capacidades, atitudes e valores; e  

VI – está motivado para tal 
(DECEx, 2013, p. 12-13).

De acordo com Zabala e Arnau (2010), 
o ensino por competências, por sua vez, 
busca integrar as três categorias de apren-
dizagem sendo conceitual (saber), procedi-
mental (saber fazer) e atitudinal (ser). Para 
alcançar essa meta, situações complexas 
e mais amplas precisam ser apresentadas 
nas quais a conduta é transferível para re-
solver problemas modulares, envolvendo vá-
rias disciplinas. Isso ganha sentido quando 
avaliamos um projeto que envolve várias dis-
ciplinas e o seu resultado depende do traba-
lho em diferentes ramos do conhecimento, 
além da postura compatível com o nível da 
apresentação. Os trabalhos requeridos cada 
vez mais assumem a forma de projetos, se-
jam eles estratégicos ou simples, oferecen-
do uma tônica pragmática e cobrando uma 
relação de confiança maior entre os chefes 
e seus subordinados. Em um ambiente com-
plexo, nem sempre aquela resposta contida 
no manual ou apostila vai servir para resol-
ver todas as questões práticas. Um exemplo 
disso está nos novos manuais doutrinários, 
onde a gama de missões subsidiárias que 
o EB deve cumprir, tais como as Operações 
de Garantia da Lei e da Ordem, Operações 
de Pacificação e as Operações de Paz da 
ONU exigem treinamentos, pessoal e mate-
rial diferente daquela doutrina dos manuais 
do V Exército de Campanha6, cujo foco era a 
guerra expedicionária contra uma força opo-
nente externa.

Le Boterf (apud ZABALA e ARNAU, 2010, 
p. 30), enfatiza que “a competência é a se-
quência de ações que combina diversos 
conhecimentos, um esquema operativo 
transferível a uma família de situações (...), 
resultado de uma combinação relacionada 
a vários recursos”. Ou seja, a competência 

pertence à ordem da mobilização de recur-
sos, como conhecimentos, habilidades, ca-
pacidades, atitudes, valores etc.

Segundo Perrenoud (apud MACHADO, 
2002, p.143), “não existe uma competência 
sem a referência a um contexto no qual ela 
se materializa: a competência sempre tem 
âmbito, o que nos faz considerar bastante 
natural uma expressão como ‘Isto não é da 
minha competência.’” Machado ainda nos 
diz que “uma competência está sempre as-
sociada a uma mobilização de saberes. Não 
é um conhecimento ‘acumulado’, mas a ‘vir-
tualização’ de uma ação, a capacidade de 
recorrer ao que se sabe para realizar o que 
se deseja o que se projeta.” (PERRENOUD, 
2002, p.145). Existe outra característica im-
portante do conhecimento, que está relacio-
nada às ideias de competências e mobiliza-
ção de saberes, vinculada diretamente com 
as experiências pessoais, que é a dimensão 
tácita do conhecimento, ou seja, aquilo que 
está implícito no conhecimento e que não 
se consegue traduzir em palavras, ou tornar 
explícito de alguma forma.

Mas, afinal, o que se pretende com a 
introdução desta nova maneira de ensinar 
e avaliar relacionada a competências e ha-
bilidades?

A tarefa fundamental do professor, por-
tanto, é semear desejos, estimular projetos, 
consolidar uma arquitetura de valores que 
sustentem e, sobretudo, fazer com que os 
alunos saibam articular seus projetos pes-
soais com a coletividade na qual se inserem, 
sabendo pedir junto com os outros, sendo, 
portanto, componentes (PERRENOUD apud 
MACHADO, 2002, p.154). O ensino por com-
petências coloca em destaque o aprender 
de maneira significativa, atribuindo sentido 
ao que se aprende. “Não é suficiente saber 
ou dominar uma técnica, nem é suficiente 
sua compreensão e sua funcionalidade, é 
necessário que o que se aprende sirva para 
poder agir de forma eficiente e determina-
da diante de uma situação real” (ZABALA, 
2010, p.10).

Na perspectiva de Ramos (2001), é por 
essa razão que a pedagogia e a avaliação 
com referência a competências e habilida-
des se voltam para o sucesso dos progra-
mas de formação, mas no sentido de levar 
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os alunos a: saber agir e reagir adequada-
mente; saber combinar e mobilizar recur-
sos; saber transladar; saber aprender e sa-
ber aprender a aprender e saber se engajar. 
A redução do campo de ensino e aprendiza-
gem é, portanto, acentuada.

Assim, compreende-se que os conheci-
mentos não são saberes cristalizados e acu-
mulados como verdades únicas e absolutas, 
já que se apresentam como capacidade de 
pensar e atuar com conceitos ou formas do 
pensamento, procedimentos mentais pelos 
quais o sujeito lida com o mundo. Shemes 
(2008) afirma que o professor, como media-
dor, deve levar seus alunos a construir e ela-
borar a ideia do objeto e formular o conceito. 
Ressalta, ainda, que a função social da es-
cola é oportunizar a apropriação e elabora-
ção de conceitos científicos como meio de 
exercício da cidadania e que se deve levar 
em consideração o contexto das relações 
sociais, o sujeito com a natureza e com o 
universo social. Entende-se aqui, que é por 
meio da educação que o sujeito atuará na 
consecução da transformação social.

A construção do conhecimento é um 
processo que ocorre única e exclusivamente 
no sujeito e nos sujeitos em relação. O pro-
fessor é o mediador, que leva seus alunos 
a construir e elaborar a ideia do objeto e a 
formular o conceito, por meio da palavra e 
pela materialidade dos símbolos e signos. 
De acordo com o referido autor, o conceito é 
uma representação, uma ideia, que necessi-
ta de assuntos específicos, relacionados ao 
conhecimento teórico, que se incrementa 
pelas informações e podem ajudar o aluno 
na construção de outras representações. As 
representações (conceito/conteúdos) são 
sempre construídas e o professor tem um 
papel importante na construção pessoal das 
representações de seus alunos. 

O trabalho docente, dentro da perspecti-
va do ensino por competências, traz as me-
todologias ativas como estratégias importan-
tes nesse processo. Aqui, o professor tem o 
papel de mediador, que ajuda a organizar e 
pensar as atividades direcionadas à aprendi-
zagem, por meio de construção e elaboração 
contínua. Portanto, infere-se que as metodo-
logias desempenham um importante papel 
no processo de formação das competências. 

O ensino por competências passa por adap-
tação de programas curriculares, subordi-
nando os conteúdos às competências que 
levam a um saber complexo e integrador, su-
pondo o conhecimento como compreensão 
e capacidade de aplicação na resolução de 
problemas reais. Passa-se de uma concep-
ção puramente cognitivista para a concep-
ção construtivista de aprendizagem.

Das informações descritas, podemos 
inferir que o processo de Modernização do 
Ensino Militar Terrestre obedeceu às ne-
cessidades da formação e de aperfeiçoa-
mento em conformidade com os novos pa-
radigmas emergentes. Na primeira metade 
dos anos 2000 surgiu a necessidade de as 
instituições castrenses promoverem condi-
ções propícias ao desenvolvimento de seus 
alunos. Para além do foco cognitivo propria-
mente dito, passaram a ser valorizadas as 
habilidades e, sobretudo, as atitudes e os 
valores morais inerentes à formação militar, 
visando preparar o combatente do século 
XXI diante de um novo cenário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer dos últimos vinte anos, o 
processo de transformação do ensino mili-
tar castrense assumiu maior relevo face às 
necessidades impostas pela era do conheci-
mento. Os órgãos de direção geral e setorial 
do Exército Brasileiro, em um claro esforço 
no sentido de pensar a educação para o futu-
ro, buscam a excelência no compartilhamen-
to dos valores institucionais e os resultados 
de alto desempenho técnico profissional.

O militar do século XXI deve ser capaz 
de resolver as mais variadas situações em 
um ambiente complexo. Ao contribuir para 
essa transformação, os conhecimentos, 
integrados às habilidades e as atitudes, 
representam a principal riqueza do oficial 
combatente do EB. No mesmo sentido, as 
inovações tecnológicas nos remetem para 
uma gestão de pessoas em que a institui-
ção possa conhecer o seu pessoal de forma 
cada vez mais precisa, contextualizando os 
seus desafios, estudando e orientando em 
tempo real o perfil de seus integrantes, com 
a finalidade de atender às peculiaridades fu-
turas exigidas em amplo espectro.
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Porém, esse caminho para a transforma-
ção educacional da Força Terrestre revelou-
-se desafiador. Observamos no referencial 
teórico e na documentação disponível que 
na história do ensino militar o Exército Bra-
sileiro buscou a modernização desde os 
seus primórdios e que o processo de moder-
nização do ensino ocorrido nos anos 1990 
foi mais um capítulo dessa enorme saga.

A mudança proposta do ensino por ob-
jetivos foi despertar a necessidade de esti-
mular os militares na procura por novas in-
formações e soluções nesse ambiente cada 
vez mais complexo e incerto. A reflexão em 
torno do processo de avaliação ganhou de 
importância nesse contexto, porque além 
do saber inerente ao ensino tradicional e do 
“saber fazer”, o paradigma nesse momento 
de transição das escolas para o novo modelo 
de ensino por competências busca o ser, ou 
seja, o militar, sabedor de sua função técni-
ca, mobiliza o conhecimento e, sobretudo a 
vontade de contribuir com a instituição, in-
ternalizando os valores esperados pelo EB de 
espírito de corpo, de patriotismo e do inces-
sante aprimoramento técnico-profissional.

Dessa forma, a valorização do aspecto 
atitudinal dá relevo à importância dos Gru-

pos de Trabalho na transição do ensino por 
objetivos para o modelo de ensino por com-
petências. A análise e a implantação de me-
didas que agregam e fortalecem os valores 
esperados pela força terrestre depende, aci-
ma de tudo, dos atores envolvidos nesse pro-
cesso colaborativo, por meio de uma equipe 
multidisciplinar. A integração das atitudes e 
valores institucionais aos militares nos es-
tabelecimentos de ensino do Exército Brasi-
leiro fortalece o elo que permeia o processo 
de formação dos futuros líderes militares da 
Força Terrestre.

Por fim, o embasamento teórico e ins-
titucional da equipe pedagógica escolar 
e o seu correspondente emprego e acom-
panhamento da construção curricular e a 
constante avaliação dos resultados viabili-
zaram a transição do Processo de Moderni-
zação do Ensino para o Ensino por Compe-
tências. Assim, os procedimentos da coleta 
das informações, o seu processamento e 
realimentação do Sistema de Ensino, aju-
dados pela tecnologia da informação, co-
laboram para evidenciar a percepção dos 
valores e o papel das atitudes na constante 
transformação dos futuros comandantes e 
assessores militares.
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